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Sessão de  16 de Maio  de 19  90	 ACÓRDÃO N9  101-80.133 ,
,

,
MRcumong - 96.276 - IRPJ - EX: DE 1987

Recorrente - CURTUME CATARINENSE LTDA.	 i
•

Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOAÇABA - (SC).

,
IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO - 	 DE
CLARAÇÃO NO MODELO II Tendo o prejuí-
zo fiscal sido apurado com base	 em	 i

1
escrita regular e demonstração devida-
mente transcrita no LALUR, nãó cabe re ,
cusar o direito de compensação somente'
porque a declaração de rendimentos foi
apresentada em formulário próprio de

1pessoa jurídica isenta,(Modelo II). ,,
Recurso a que se dá provimento.	 I,

,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CURTUME CATARINENSE LTDA.:

1
I

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao
I

recurso, nos termos do relatório e voto que passam integrar o	 pre

sente julgado

.."--
Sala das Sessões (DF), em 16 de maio de 1990 ,:

1

,

URG lik 'EREI'A LO' S	 - PRESIDENTE
OF

JOÉ EDU DO R , .- D ALCKMIN	 - RELATOR

,
VISTO EM ---1 r.	 '	 'o,	 -AF f!-, ITF	 SO	 RRE	 D- CAMPOS	 - PROCURADOR DA	 FA

SESSÃO DE: 2 2 NOV ,! 1)	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, d. presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,CEL
SO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO .RODRIGUES NEUBER e RAUL PIMENTEL. Ausente
por motivo justificado o Cónselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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RECORRENTE: CURTUME CATARINENSE LTDA.

•

RELATÓRIO 

Cuida-se de recurso interposto contra 	 decisão

portadora da seguinte ementa: 	 •

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA. Exercício
financeiro de 1987. - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO. O
prejuízo compensável é o apurado na demonstração
do lucro real. Assim, no exercício em que apre
sentar 'declaração com base no lucro real, 	 pode"

• rã compensar o prejuízo fiscal também apura-
do com base no lucro real; nos exercício em que
outra for a forma de tributação, não há que se
falar em apurar ou compensar prejuízos fiscais.-

Lançamento Procedente".

Sumariando a espécie, salientou a Autoridade Jul

gadora de primeiro grau:

"Através da notificação de lançamerito suple
mengar de fls. 05, exige-se da contribuinte aci-
ma qualificada o pagamento do crédito .tributário
correspondente a 9.107,29 BTN 1 S;,sendo: 5.581,97
BTN's de imposto, 293,71 BTN's de Contribuição
para o PIS, 1.762,70 BTN's de juros de mora e'
1.468,91 BTN's de multa de ofício (50%), face a
constatação de compensação indevida de prejuízo'
fiscal.

Irresignada com tal exigência, apresentou
tempestiva impugnação de fIs. 01/03, alegando que
o prejuízo ora. compensado é real e' está registra
do e controlado na escrituração contábil, fazen-

do jus, portanto, à sua compensação

"--/)	 •
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Deliberando a respeito da impugnação da contri.2,-

buinte, acentuou o Julgador a quo:

"Com efeito, verifica-se pela declaração'
de rendimentos correspondente ao exercício fi
nanceiro de 1986 (fls. 08) que a empresa efe-
tuou tal declaração pelo formulário II, próprio
daquelas empresas que estão isentas do imposto,
em razão de sua receita bruta, sem apurar, por-
tanto lucro real, que deve ser apurado, forçosa-
mente, pelas empresas tributadas por esta , forma
de tributação.

O que a legislação de regência 	 autori-
za compensar, artigos 382 e seguintes do RIR/80,
em ate quatro períodos-base subseqüentes é 	 o
prejuízo fiscal apurado na demonstração do lu
cro real e registrado no livro de Apuração do 
Lucro Real, corrigido monetariamente ate o ba
lanço do período-base em que ocorrer a compens-a-
ção.

A próposito, a Secretaria da Receita Fede
ral tem iterativamente informado, através do
nual "Plantão Fiscal" (Perguntas e Respostas 1R:í
/87, pág. 154, questão n9 380) de que o direito
à compensação dos prejuízos fiscais somente po
derá ser exercido quando a, pessoa jurídica apre
sentar declaração de rendimentos com base no lu

	

cro real, abrangendo os últimos 4 períodos-basel-	j1
nessa forma de tributação, desde que devidamente
apurados e controlados na parte B do LALUR. Es-
se direito não será prejudicado -ainda que o con-
tribuinte possa ter apresentado declaração	 de	 1
rendimentos conbase no lucro presumido, .arbi-
trado:ou mesmo ter ficado isento por reduzida re
ceita bruta em alguns desses períodos- Assim, n5
exercício em que apresentar declaração com base 
no lucro real, poderá compensar o prejuízo fis-
cal também apurado com base no lucro real, res
peitado o prazo determinado pela legislação.; nos
exercícios em que outra for a forma de tributa—
cão, não há que se falar em apurar ou compensar
prejuízosfiscais.

Ora, havendo optado por considerar como i

	

sento seu resultado apurado em 31-12.86 efetuan---.	•
do a entrega de sua declaração pelo formulário II,	 •
bem assim de não escriturar e demonstrar a ocor
rência de prejuízo fiscal, que não pode ser can-
fundido com prejuízo contábil que deve necessa-
riamente ser absorvido pelos lucros acumulados ,
pelas reservas de lucros e pela reserva légal,
nessa ordem, consoante determina expressamente o

-	 .	 _
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artigo 189 da Lei n9 :6.404/76, inexiste possibi- •
lidadede compensar prejuízo fiscal que deixou
de ocorrer.

A certeza de tal raciocínio está espelha-
da na farta e remansosa jurisprudância adminis-
trativacolegiada oriunda da mais alta 	 Corte
daquela instfmcia, ementada exemplarmente	 no	 !
Acórdão CSRF n9 01-0.686/86, nos seguintes	 ter
mos:

"DECLARAÇÃO NO MODELO ii (EMPRESA ISENTA)-
IMpoSsibilidadeda compensação de . prejuí
zos apurados no período em que a empresa
invocou a sua condição de isenta e apre
sentou declaração no Modelo II porque: (I)
o sujeito passivo não comprovou que os
pretensos prejuízos foram apurados com ba-
se em regular escrituração comercial; (II)
somente faz jus ã compensação de prejul
zos aquele que apresente sua declaração=
base no lucro real."

Isto posto,

CONHEÇO da impugnação por tempesti-
vaena forma da lei para, no . iii&rito 1(1\i'D E-
F -E R Í - L A, determinando que se prossiga na
cobrança do crédito tributário a seguir especifi
cado."

Irresignada, a contribuinte recorre a este Conse

lho, insistindo no direito de compensar seus prejuízos. Para me

lhor esclarecimento do Plenário leio o _inteiro teor do apelo.

2 o relatório
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator: ,

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Trata o apelo de matéria controvertida - possi_ !
bilidade de ser compensado prejuízo fiscal apurado em	 período

,

	

-base em que o contribuinte estava isento, tendo, por isso, apre	 1,,

sentado declaração de rendimentos no Formulário II.
1

Não obstante, e sem maiores delongas porque	 a ,,,
matéria é conhecida, tenho como melhor o entendimento de que se ,

1

a empresa apurou o prejuízo fiscal com base em escrita	 regu-	 i
lar e mediante demonstração transcrita no LALUR não há como re
cusar o direito de compensação.

Entre outros, aponto no mesmo sentido os :::-Acc5r

dãos n9s 102-23.143, 103-8.244 e 105-1.859.

	

Com essas breves considerações, dou provimento ' 	 i

ao recurso.	 40 2E	 /..----
Nig	 r

:',.., n. . •	
(Jç'NINn i°5	
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,//;"	 '	 0SÉ EDUARDO RANG DE ALCKMIN - RELATOR
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